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CHAMADA PÚBLICA EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 01/2025 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 01/2025 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Vargem por meio do setor responsável 

pelas licitações, sediado na Rua Nossa Senhora de Fátima, 200, Centro, Vargem/SP realizará 

CREDENCIAMENTO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 

11.878, de 9 de janeiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital.  

 

1. OBJETO  

 

1.1. Contratação de empresa para administração, gerenciamento, emissão, 

distribuição e fornecimento de cartão vale-refeição, magnético/eletrônico (com chip), com 

senha pessoal, para recargas mensais, solicitados conforme demanda, destinado aos servidores 

da Câmara Municipal de Vargem – SP, de acordo com a Resolução 04/2016. 

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 3º, inciso II, do 

Decreto nº 11.878, de 2024. 

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

 

RELAÇÃO DE ANEXOS: 

Integram de maneira indissociável este edital, como se nele estivessem transcritos, os 

seguintes anexos: 

Anexo I Objeto/Termo de Referência/ETP  

Anexo II Ficha de Inscrição – Pessoa Jurídica  

Anexo III Declaração de conformidade 

Anexo IV Minuta de Contrato de Credenciamento  

Anexo V Termo de Ciência e Notificação do TCE/SP 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
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2.1. Poderão participar do presente Credenciamento pessoas jurídicas legalmente 

constituídas, habilitadas, com idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídico fiscal, 

que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de idoneidade por parte do 

Poder Público conforme abaixo, que satisfaçam as condições fixadas neste edital e anexos, do 

ramo de atividade pertinente ao objeto deste chamamento público. 

2.2. Não poderão disputar esta licitação: 

2.2.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. Pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a 

administração pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

2.2.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.5. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

2.3. O impedimento de que trata o item 2.2.2. será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
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devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

2.4. A vedação de que trata o item 2.2.7 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.5. É vedada a apresentação de mais de uma proposta de habilitação neste 

Credenciamento. 

 

3. DA INCRIÇÃO E APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA 

CREDENCIAMENTO 

 

3.1. As empresas interessadas poderão se inscrever durante toda a vigência deste 

Credenciamento. 

3.2. Serão recebidos no período de 25/06/2025 a 04/07/2025, no horário das 

08h00min às 16h00min, inscrição de empresa interessada em participar inicialmente deste 

credenciamento, para tanto deverá protocolar, em envelope lacrado, junto a Unidade de 

Licitações, Câmara Municipal, sito na Rua Nossa Senhora de Fátima, 200, Centro, 

Vargem/SP – CEP 12940-000 OU realizar a inscrição pelo Portal Nacional de Compras 

Públicas. 

3.3. Após o prazo fixado, novos interessados poderão se inscrever para participar 

do credenciamento durante a validade deste edital. 

 

4. DA ANÁLISE DOCUMENTAL 

 

4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2. Serão declarados HABILITADOS para o credenciamento todos os requerentes 

que atenderem às exigências deste Edital e seus anexos, cujo resultado preliminar será 

publicado no Diário Oficial do Município; 
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4.3. O órgão credenciante terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para analisar a 

documentação apresentada pelo interessado. 

4.4. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio eletrônico 

(e-mail, protocolo eletrônico, portal do órgão, entre outros) ou meio físico em envelope 

lacrado até a conclusão da fase de habilitação. 

4.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

4.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo 

interessado; e 

4.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

4.6. Constatada eventual irregularidade acerca das documentações apresentadas, 

deverá ser certificado nos autos sua ocorrência e notificado o interessado para regularização 

e/ou esclarecimento dos pontos indagados. 

 

5. RECURSOS 

 

5.1. Dos atos da Administração decorrentes deste procedimento caberá recurso nos 

estritos termos do artigo 165 da Lei nº 14.133/2021, no prazo de 03 (três) dias úteis contados 

da data da Publicação no Diário Oficial do Município acerca da decisão da Comissão de 

Contratação. 

5.2. O recurso deverá ser endereçado ao Agente de Contratação e protocolado junto 

a Unidade de Licitações, Câmara Municipal, sito na Rua Nossa Senhora de Fátima, 200, 

Centro, Vargem/SP ou através do e-mail compras@camaravargem.sp.gov.br. 

5.3. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar 

sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

5.4. A intimação das decisões relativas aos recursos, por se tratar de ato de interesse 

somente dos interessados, será comunicada diretamente a estes por qualquer via apta a esse 

fim, desde que se comprove a certeza de seu recebimento pelo destinatário e também a 

mailto:compras@camaravargem.sp.gov.br
mailto:compras@camaravargem.sp.gov.br


 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM 

Departamento Administrativo - Financeiro 

 
 

Rua Nossa Senhora de Fátima, n.º 200, Centro, Vargem (SP) – CEP: 12.935-000 

Fone: (11) 4598-4511 / www.camaravargem.sp.gov.br 

camara@camaravargem.sp.gov.br 

publicação no Diário Oficial do Município, disponível no endereço eletrônico 

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/vargem. 

5.5. Não serão considerados os recursos recebidos intempestivamente ou em local 

distinto do indicado. 

5.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na 

UNIDADE DE LICITAÇÕES – Câmara Municipal, sito na Rua Nossa Senhora de Fátima, 

200, Centro, Vargem/SP, no horário de 07h30 as 16h30 horas e pelo site da Câmara 

https://camaravargem.sp.gov.br/. 

 

6. DA HOMOLOGAÇÃO 

 

6.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, será adotado os seguintes procedimentos: 

a) o processo será encaminhado à autoridade superior para homologar o 

procedimento; 

b) Despacho da autoridade competente, onde decida pelo credenciamento e 

contratação direta por inexigibilidade de licitação; 

c) encaminhamento dos autos à Unidade de Licitações para providências no 

tocante a publicação desse ato no Diário Oficial do Município, em até 5 (cinco) dias contados 

da data da notificação ao interessado acerca da decisão da Administração. 

 

7. DO CREDENCIAMENTO E CONTRATAÇÃO 

 

7.1. A efetivação do credenciamento dar-se-á mediante a assinatura de contrato 

(Minuta – Anexo IV) a ser elaborado pela Unidade de Contratos e Licitações, e dele fará parte 

este instrumento convocatório. 

7.2. Regularmente convocado para assinar o contrato, o interessado deverá fazê-lo 

no prazo máximo de 03 (três) dias úteis da notificação, após o qual sua omissão caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente 

estabelecidas no item 10. 
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7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a 

assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinada no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo estabelecido nos subitens anteriores para assinatura do contrato poderá 

ser prorrogado por igual período quando solicitado pela empresa credenciada durante o seu 

transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

7.3. A credenciada que vier a ser contratada fica incumbida de, quando da 

assinatura do instrumento de contratual, apresentar cópia de contrato social ou documento 

equivalente, devidamente autenticado no caso de cópias e se tratar de procurador deverá ser 

apresentado a procuração com firma reconhecida. 

 

8. DO PRAZO DO CREDENCIAMENTO 

 

8.1. O presente edital terá prazo sua vigência de 25/06/2025 a 04/07/2025. 

8.2. O prazo de vigência contratual do objeto deste credenciamento será de 12 

(doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma 

dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/21. 

8.3. O serviço será executado conforme item 5 do termo de referência - anexo I 

deste edital. 

 

9. FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

9.1. A Administração reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa 

fiscalização sobre o objeto credenciado, fiscalização essa que em nenhuma hipótese eximirá o 

credenciado das responsabilidades contratuais e legais, bem como dos danos materiais ou 

pessoais que forem causados a terceiros, seja por atos ou omissões de seus operários e 

prepostos. 

9.2. O credenciado deverá adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar 

danos materiais e pessoais a seus funcionários e a terceiros, bem como todas as medidas 
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relativas ao seguro contra tais ocorrências, ficando sempre responsável pelos danos que 

advierem de sua omissão. 

9.3. O credenciado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, resultantes dos compromissos contratualmente assumidos. 

 

10. DA EXECUÇÃO / PAGAMENTO 

 

10.1. O credenciado deverá executar o serviço conforme o Termo de Referência – 

Anexo I. 

10.2. As despesas decorrentes da execução do objeto deste credenciamento serão 

suportadas pelas seguintes dotações orçamentárias: 

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

Sub elemento nº 3.3.90.39.01 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. 

10.3. O pagamento será efetuado através de depósito bancário, no prazo de 30 dias, 

tendo por base a fatura extraída pelo credenciado, devidamente conferida pelo Setor 

Requisitante; cujo valor(es) será(ão) exatamente aquele(s) estabelecido(s) no Anexo I do 

edital. 

 

11. DO DESCREDENCIAMENTO 

 

11.1. Constituem hipóteses de descredenciamento, quando: 

a) Forem procedentes as denúncias formuladas sobre má prestação do serviço ou 

irregularidades que afrontam princípios constitucionais; 

b) Superveniência de fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica 

ou administrativa da credenciada, ou que reduza a capacidade de prestação de serviço a ponto 

de não atender às exigências estabelecidas; 

c) O contratado que der causa à rescisão do Contrato de Prestação de Serviços 

firmado com o contratante; 

d) Por vontade própria do contratado. 
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o credenciado que, com 

dolo ou culpa: 

12.1.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.2. Fraudar o processo; 

12.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.3.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.3.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo. 

12.1.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. Advertência; 

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
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12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4 e 12.1.5, a 

multa será de 0,5% a 30% do valor do contrato. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. Poderá ainda ser 

aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar que 

justifique a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 
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12.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

12.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

13. DA ANTICORRUPÇÃO 

 

13.1. Na execução do presente Contrato é vedado à Administração Municipal Direta 

e Indireta e à Detentora e/ou o empregado seu, e/ou o preposto seu, e/ou o seu gestor: 

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o 

presente Contrato; 

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 

ou prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; 

ou 

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato, assim como realizar 

quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei 

nº12.846/2013, regulamentada pelo Decreto nº8.420/2015 (e posteriores alterações), bem 

como quaisquer outras leis regulamentos aplicáveis ainda que não citadas expressamente no 

presente edital e futuro Contrato. 

 

14. INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS SOBRE O CERTAME 
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14.1. Todas as informações, esclarecimentos e elementos relativos a este 

credenciamento e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento 

de seu objeto, serão atendidos exclusivamente quando a solicitação seja efetuada por escrito e 

encaminhada à Unidade de Licitações, na Câmara Municipal, 1° andar, ou por meio eletrônico 

via internet no e-mail compras@camarvargem.sp.gov.br. 

14.2. A Comissão de Contratação responderá por escrito às questões pertinentes ao 

credenciamento, sendo que a cópia do ofício será juntada no respectivo processo, após ter sido 

encaminhado para ciência da empresa interessada. 

14.3. Não será levada em consideração nenhuma solicitação verbal quer seja 

consulta pedido de esclarecimento, reclamação ou entendimento técnico. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

15.1. Qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Chamamento 

Público, na forma eletrônica no e-mail compras@camarvargem.sp.gov.br. 

15.1.1. Caberá a autoridade competente, auxiliada pelo setor técnico responsável, 

decidir sobre a petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis. 

15.1.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que haja alteração, 

será publicado novo edital com as alterações. 

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1. O credenciamento poderá ser revogado a qualquer tempo mediante 

justificativa, sem prejuízo da continuidade das relações contratuais já estabelecidas. 

16.2. O credenciamento não estabelece qualquer obrigação do órgão ou entidade 

contratante em efetivar a contratação do objeto. 

16.3. Os órgãos ou entidades responsáveis pelo credenciamento deverão divulgar no 

sítio eletrônico oficial as pessoas físicas ou jurídicas credenciadas, esclarecendo as regras de 

remuneração. 
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16.4. Os interessados respondem pela fidelidade e legitimidade dos documentos 

apresentados nas diversas fases do presente processo. 

16.5. O edital na íntegra é disponibilizado aos interessados no site da Câmara 

Municipal www.camaravargem.sp.gov.br ou junto a Unidade de Licitações através de mídia 

pertinente para cópia do arquivo digitalizado do edital. 

16.6. O veículo oficial de divulgação do Município é o “Diário Oficial do Município 

de Vargem”, veiculado diariamente, e através do qual dar-se-á toda a publicidade obrigatória 

relativa ao processo. 

16.6.1. Fica constituído como obrigação das empresas participantes o 

acompanhamento das publicações contidas no Diário Oficial do Município de Vargem. 

16.7. É de única e inteira responsabilidade dos participantes o correto e preciso 

fornecimento e atualização de seu endereço, telefone, endereço eletrônico (e-mail) e demais 

códigos de acesso dos meios de comunicação à distância a serem utilizados pela 

Administração para contato, sendo que esta não poderá ser responsabilizada por falta de 

comunicação por conta de fornecimento de dados imprecisos ou falta de sua atualização. 

16.8. Para conhecimento do público expede-se o presente edital que, em resumo, 

será publicado no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas 

– PNCP. 

 

Vargem, 24 de junho de 2025. 

 

 

 

Dioginnys Tadeu Abreu Ferrini 

Presidente da Câmara Municipal de Vargem 

 

 

 

Carliany Antunes Martins Cabral 

Agente de Contratação 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 01/2025 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. Contratação de serviços de empresa especializada para administração, 

gerenciamento e emissão de documentos em forma eletrônica para 

fornecimento do benefício de vale-refeição, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 

ESPECIFICAÇÃO 
CÓDIGO 

DO ITEM 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

 

QUANT.* 
VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

Vale-refeição 001 Unid. 108 R$ 895,67 R$ 96.732,36 

 

*Quantidade servidores mensal X 12 meses 

 

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

1.4. O Contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 
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2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos se encontra 

pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, vinculado a este Termo de 

Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, vinculado a este Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Os requisitos da contratação se encontram pormenorizados em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, vinculado a este Termo de Referência. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

4.4. Não se aplica a vistoria prévia no caso concreto, já que a prestação de serviços 

se dá de forma virtual por meio de cartões de vale-refeição. 

 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 5 (cinco) dias úteis a contar da assinatura do 

contrato; 
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5.1.2. A contratante enviará através do portal disponibilizado pela contratada os 

dados para o depósito dos créditos, citando o tipo de benefício, matrícula, nome, CPF, valor 

do benefício e data para depósito e acompanhará a conclusão do processo.  

5.1.3. Os benefícios dos servidores são disponibilizados nas seguintes datas: 

Vale-refeição: dia 15 de cada mês; 

5.1.3.1. A data de disponibilização do benefício poderá ser alterada a critério exclusivo 

da contratante, conforme suas necessidades administrativas, sem que isso gere qualquer 

obrigação de manutenção da data originalmente prevista. 

5.1.4. O relatório com os dados de depósito deverá ser disponibilizado no portal em 

até 1 (um) dia útil da data de depósito. 

5.1.5. Após a disponibilização dos créditos para os beneficiários, a contratada poderá 

emitir a nota fiscal para pagamento. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá oferecer sistemas 

digitais para gerir com eficiência a disponibilização do serviço, como um portal de consultas e 

procedimentos para a contratante e os usuários, assim como aplicativo de celular móvel para 

facilitar a consulta e utilização dos créditos, além de se comprometer a estar sempre 

promovendo atualizações diante da realidade tecnológica do momento. 

 

6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 
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6.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme previsto no art. 117, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal acionará a 

Contratada para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

6.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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6.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

6.8.2. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, conforme o caso. 

6.8.4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.8.5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6.9. A Contratada deverá indicar preposto aceito pela Administração para 

representá-la na execução do contrato, conforme art. 118 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DO PAGAMENTO 

 

Recebimento Provisório 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. 
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7.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

7.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal do contrato irá apurar a qualidade da prestação dos serviços realizados, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.2.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório, conforme 

art. 119 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

7.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes no Estudo Técnico Preliminar e neste Termo de Referência 

e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades, conforme expresso no art. 140, § 1º 

da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

7.2.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório, de acordo com o art. 119 c/c art. 140 da Lei n.º 14.133, de 2021.  

Recebimento Definitivo 

7.3 Os serviços serão recebidos definitivamente, no prazo de 5 dias úteis, pelo 

gestor do contrato, contados do último dia do recebimento provisório, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado (emitido 

pelo fiscal do contrato), conforme art. 140, I, “b” da Lei n.º 14.133, de 2021, cabendo ainda: 

7.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, havendo irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as 

respectivas correções. 

7.3.2. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
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7.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

7.3.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

7.3.5. Enviar a documentação pertinente à Unidade de Contratos e Convênios para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão. 

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando- se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

7.5.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

Nota Fiscal 

7.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Prazo e forma de pagamento 

7.8. O prazo e a forma de pagamento serão estipulados no Contrato. 
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7.9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA. 

7.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 

sem ônus à contratante. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF, ou outros sítios 

eletrônicos oficiais, para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, ou outros sítios eletrônicos oficiais, a 

situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
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sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF, ou outros sítios eletrônicos oficiais. 

Forma de pagamento 

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, por meio do procedimento auxiliar CREDENCIAMENTO, sob a forma 

ELETRÔNICA, conforme artigo 3º inciso II do Decreto 11.878. 
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Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.2. Habilitação jurídica: 

8.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt- br/empreendedor; 

8.2.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.2.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

8.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.2.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.2.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 

n.º 5.764, de 1971. 
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8.2.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, 

de 1943; 

8.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda estadual e municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

8.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 
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8.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação ou de sociedade simples; 

8.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 

conforme art. 69, caput, II da Lei n.º 14.133, de 2021; 

8.4.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 

Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um) e Endividamento (IE) menor ou igual a 0,801, 

obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:   

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 

 Passivo Circulante 

 

IE = Passivo Circulante + Exigível a longo prazo   

Ativo Total 

                                       
1 Justifica-se a presente exigência, tendo por base os estudos contidos nos julgados do TCE/SP 

específicos para empresas de cartão alimentação e refeição – TC-1395.989.14-8, TC-2525.989.14-1, TC-

00004210.989.14-1, TC-19850.989.18-7; TCE/RJ processo nº 108.578-7/14, e TCU Acórdão 3191/2016-

Plenário, neste segmento obrigatoriamente as empresas prestadoras se utilizam do capital de terceiros, por isso, 

além da documentação necessária e exigências deste Termo de Referência, do edital da licitação e da legislação 

pertinente, a Licitante deverá comprovar, na forma da lei, boa situação contábil/financeira com capacidade para 

honrar suas obrigações, através da apresentação de índices financeiros acima. 

 



 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM 

Departamento Administrativo - Financeiro 

 
 

Rua Nossa Senhora de Fátima, n.º 200, Centro, Vargem (SP) – CEP: 12.935-000 

Fone: (11) 4598-4511 / www.camaravargem.sp.gov.br 

camara@camaravargem.sp.gov.br 

8.4.4. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, 

para fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da 

contratação. 

8.4.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura, conforme art. 65, § 1º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

8.4.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos, conforme art. 69, § 6º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

8.4.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

8.5. Qualificação Técnica: 

8.5.1. Comprovação, em nome da empresa, de aptidão para atender o objeto da 

presente licitação, o que dar-se-á por meio de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, que comprove(m) que já realizou anteriormente a execução de 

serviço com características e quantidades compatíveis ao objeto licitado. 

8.5.1.1. Somente será (ão) considerado(s) o(s) atestado(s) de capacidade técnica 

que indique(m) a que contrato se refere(m), a vigência contratual e a especificação dos 

serviços prestados em consonância com o objeto da presente licitação, e, no mínimo: 

a) nome da contratante; 

b) período dos serviços atestados; 

c) local de prestação dos serviços; 

d) identificação do contrato (tipo ou natureza); 

e) serviços executados (com respectivos totais); 

8.5.1.2. Será aceita a apresentação de atestados que se complementem, desde 

que referentes a serviços executados à mesma época e que a análise de sua totalidade atenda o 

objeto licitado; 
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8.5.1.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.5.1.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 

da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.5.1.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante 

e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.6. No caso de participação de cooperativas, é exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.6.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.6.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

8.6.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço; 

8.6.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.6.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

8.6.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: 

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 
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f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação; 

8.6.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Conforme levantamentos apresentados no Estudo Técnico Preliminar. 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados da(s) dotação(ões) orçamentária(s) constantes das declarações anexas 

ao presente expediente. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

11. DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

11.1. Para efeito de contratação será considerada taxa de administração de 0%. 

 

12. DOS ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS 

12.1 A empresa credenciada deverá comprovar o credenciamento de 

estabelecimentos comerciais aptos a operar pelo sistema de cartões eletrônicos, magnéticos 

para fornecimento de Vale-Refeição de, no mínimo, 200 estabelecimentos na cidade de 

Vargem e Bragança Paulista/SP, pois há servidores que residem em cidades vizinhas, 

proporcionando opções próximas de suas residências. 



 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM 

Departamento Administrativo - Financeiro 

 
 

Rua Nossa Senhora de Fátima, n.º 200, Centro, Vargem (SP) – CEP: 12.935-000 

Fone: (11) 4598-4511 / www.camaravargem.sp.gov.br 

camara@camaravargem.sp.gov.br 

12.2 Para comprovação do credenciamento dos estabelecimentos comerciais, a 

credenciada terá o prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data da publicação da 

homologação do objeto no Diário Oficial do Município de Vargem, para apresentar os 

competentes documentos probatórios na Unidade de Licitações, Câmara Municipal, sito na 

Rua Nossa Senhora de Fátima, 200, Centro, Vargem/SP ou através do e-mail 

compras@camaravargem.sp.gov.br. 

12.3. A licitante credenciada deverá comprovar a rede credenciada antes da opção da 

escolha pelos servidores, para que os mesmos tenham ciência dos estabelecimentos por ela 

credenciados. 

12.4. Consideram-se como estabelecimentos credenciados ativos aqueles com 

situação Ativa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda e 

com transações imediatas, por parte dos usuários, nos locais indicados. 

12.5. A CONTRATADA deverá manter o número mínimo de estabelecimentos 

credenciados durante toda a vigência do contrato, comunicando à Câmara, a ocorrência de 

novos credenciamentos e suas respectivas alterações. 

 

13. DAS FUNCIONALIDADES 

13.1. As licitantes credenciadas deverão possuir Central de Atendimento ao Usuário 

(Serviço de Atendimento ao Cliente – SAC) deve estar disponível 24 horas por dia, 07 (sete) 

dias por semana, para prestar serviços de comunicação de perda, roubo, extravio ou dano, 

bloqueio e desbloqueio, solicitação de 2ª via de cartão e senha. 

13.2. As licitantes credenciadas deverão possuir aplicativo mobile para os sistemas 

Android e IOS (todas as versões) e também através de página na internet, a serem 

disponibilizadas aos usuários do cartão, contendo no mínimo, as seguintes funções: a) 

Consulta de saldo, extrato, consumo médio diário e próxima recarga; b) Bloqueio de cartões 

em caso de perda, roubo ou cartão danificado; c) Geração de nova senha ou troca de senha; d) 

Consulta à rede credenciada próxima do usuário; e) Consulta à rede credenciada de 

estabelecimentos que possuam a opção delivery e as plataformas específicas de delivery. f) 

Solicitação de emissão de 2ª via de cartões. 

mailto:compras@camaravargem.sp.gov.br
mailto:compras@camaravargem.sp.gov.br
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13.3. As licitantes credenciadas deverão apresentar, em até 10 dias úteis a partir da 

assinatura do contrato, ferramenta eletrônica de gerenciamento do benefício para acesso pela 

Prefeitura, permitindo a autogestão dos benefícios, devendo contar, no mínimo as seguintes 

funcionalidades: a) Possibilitar à Câmara, o acesso ao "Sistema" para a gestão dos créditos, 

podendo um ou mais usuários terem acesso completo ou parcial, sendo que os níveis de 

permissão (consulta/administração) de acesso ao Sistema; b) Disponibilizar único 

código/login e senha para gestão dos serviços. Inclusive com geração de pedido de crédito; c) 

Possibilitar o bloqueio dos Cartões e solicitação de novas vias; d) Possibilitar a emissão de 

Extratos por usuários e Relatórios Gerenciais dos pedidos de créditos; e) Possibilitar o 

acompanhamento dos status dos pedidos de créditos efetivados até a disponibilização nos 

respectivos cartões; f) Possibilitar o acompanhamento do status das entregas dos cartões, bem 

como a obtenção de comprovantes de entrega de cartões; g) Possibilitar a disponibilização de 

créditos emergenciais em até 2 (duas) horas após a solicitação, quando efetuada dentro do 

horário comercial. 

Esclareça-se que a exigência acima, tem por objetivo a manutenção dos serviços 

oferecidos aos funcionários da Câmara. A ferramenta possibilitará agilidade no gerenciamento 

do benefício, atendimento das necessidades dos funcionários, acesso a informações 

necessárias à gestão e acompanhamento do contrato, permitindo a otimização de tempo, 

proporcionando à Câmara, resolver várias questões sem que necessite demandar à 

CONTRATADA, garantindo assim, mais eficiência na execução das demandas. 

13.4. Permitir ao beneficiário, a utilização do saldo de seu benefício em ferramentas 

digitais como aplicativos de delivery.  

13.5. A licitante credenciada deverá possuir convênio para pagamento em site 

(página na internet) ou por app’s em no mínimo uma das empresas de aplicativos de entrega 

de produtos alimentícios in natura (delivery). 

Esclareça-se que a exigência acima, visa dentre outras facilidades, oferecer aos 

usuários o acesso rápido aos produtos de milhares de estabelecimentos em diversas 

localidades, garantindo uma opção para quem quer mais praticidade na hora de pedir seus 

produtos e se encontra impossibilitado de deslocar-se até o local físico do estabelecimento, 

situação está ocasionada, muitas vezes, pela dinâmica de trabalho do usuário. Neste mesmo 
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sentido, os aplicativos ou páginas de internet de delivery (alimentação) proporcionam redução 

de aglomerações ocasionadas pelos transeuntes no período das compras de produtos in natura 

do mês, auxiliando o controle de avanço de pandemias e que a opção delivery e pagamento 

virtual em suas plataformas oferecerá ao usuário mais conveniência e conforto, com redução 

do tempo de espera e rapidez na entrega dos produtos alimentícios, visto que o pagamento 

poderá ser realizado através do próprio aplicativo de delivery ou página de internet sem a 

necessidade do emprego do cartão. 

 

 

Vargem/SP, 24 de junho de 2025 

 

 

 

 

Dioginnys Tadeu Abreu Ferrini 

Presidente da Câmara Municipal de Vargem 

 

 

 

Carliany Antunes Martins Cabral 

Agente de Contratação 
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ANEXO II 

 

INSCRIÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO Nº 0001/2025 

 

PESSOA JURÍDICA 

 

FICHA DE INSCRIÇÃO 

 

Data: _____/__________/ 2025 

À 

CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM 

Edital: _____________________________________________________________________ 

Interessado: _________________________________________________________________ 

Telefone:________________________E-mail______________________________________ 

Empresa____________________________________________________________________, 

Inscrito no CNPJ nº ______________________________, endereço ____________________ 

__________________________________, neste ato representada pelo(a) ________________ 

___________________________, RG nº _____________________, domiciliado à ________ 

________________________________, nº _________, Bairro________________________, 

Cidade___________________, venho requerer a inscrição no credenciamento nº 0001/2025. 

 

Atenciosamente, 

 

 

________________________________________ 

(assinatura do interessado) 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO 

CREDENCIAMENTO Nº .001/2025 

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº ________________________________________, com sede na 

_____________________________________________________________, aqui 

representada por ____________________________________________________, para fins 

de participação no procedimento licitatório supra mencionado, e em cumprimento a legislação 

e regulamentos vigentes, às quais se submete, declara que: 

1. não está impedida de contratar com a Administração Pública, direta ou indireta; 

2. não foi declarada inidônea pelo Poder Público, em nenhuma esfera; 

3. não existe fato impeditivo à sua habilitação; 

4. não possui, entre os proprietários, nenhum titular de mandato eletivo; 

5. não possui no quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, nem menores de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir dos quatorze anos; 

6. que cumpre as normas relativas a saúde e a segurança do trabalho de seus empregados. 

7. que examinou todos os documentos apresentados, bem como as especificações técnicas, 

tendo tomado conhecimento do grau de dificuldade e complexidade do objeto, bem como está 

ciente de que não poderá alegar desconhecimento para alteração dos preços propostos ou 

para o cumprimento do objeto desta licitação; 

 

 

Data: _____/_____/_____ 

 

Assinatura: _____________________________________________________ 

(Representante Legal da empresa) 
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ANEXO IV 

MINUTA DE TERMO CONTRATUAL 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 01/2025 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/xxxx, QUE 

FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 

VARGEM E .............................................................   

 

A Câmara Municipal de Vargem, com sede na Rua Nossa Senhora de Fátima, 200, 

Centro, na cidade de Vargem/SP, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 67.991.448/0001-95, neste ato 

representado pelo Presidente da Câmara Dioginnys Tadeu Abreu Ferrini, nomeado(a) pela 

Ata Solene 01/2025, de 1º de janeiro de 2025, publicada no DOM de 14 de janeiro de 2025, 

portador da Matrícula Funcional nº 90 doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

[CONTRATADO], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na [endereço], na 

cidade de [cidade]/[UF], doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

[nome e função no CONTRATADO], conforme [atos constitutivos da empresa] OU 

[procuração apresentada nos autos], tendo em vista o que consta no Processo nº 

xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do(a) Chamada Pública Edital de Credenciamento nº 01/2025, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 

administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de cartão vale-refeição, 

magnético/eletrônico (com chip), com senha pessoal, para recargas mensais, solicitados 

conforme demanda, destinado aos servidores da Câmara Municipal de Vargem – SP, de 

acordo com a Resolução 04/2016. 

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 3º, inciso II, do 

Decreto nº 11.878, de 2024. 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital; 

1.3.3. O Estudo Técnico Preliminar; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) 

assinatura do contrato, prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 

e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos: 

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 

serviços tem natureza continuada; 

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na 

prorrogação;  

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de 

habilitação; e 

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 

ou eliminados como condição para a renovação. 
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2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 

com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 

4.1. O valor estimado mensal da contratação é de R$ 8.061,03 (oito mil e sessenta e 

um reais e três centavos) perfazendo o valor total estimado de R$ 96.732,36 (noventa e seis 

mil e setecentos e trinta e dois reais e trinta e seis centavos). 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado mensalmente, por meio de depósito bancário, até 

30 (trinta) dias após a apresentação da fatura correspondente. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 

imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando 

prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas 

expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo CONTRATADO; 
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6.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

6.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

6.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais 

como: 

6.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 

indiretamente o objeto contratado; 

6.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago 

pelo CONTRATADO; 

6.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do 

CONTRATADO; 

6.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários 

pagos; 

6.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora 

do escopo do objeto da contratação; e 

6.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da 

Administração na gestão interna do CONTRATADO. 

6.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

6.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

7.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

7.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

7.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

7.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.5. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da 

situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

7.6. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

7.7. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para 

qualificação na contratação direta; 
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7.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

7.9. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas; 

7.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

7.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

7.13. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados; 

7.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

7.15. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

7.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

7.17. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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9. CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

9.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes, salvo em caso de renovação contratual conforme cláusula segunda deste contrato. 

9.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

9.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 

Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

9.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÕES 

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

10.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

10.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, 

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

10.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos na dotação abaixo discriminada:  

Dotação orçamentária nº 3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

Sub elemento nº 3.3.90.39.99 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 

2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 

14.1. Fica eleito o Foro da Justiça de Bragança Paulista para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

Vargem, (dia) de (mês) de (ano). 
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ANEXO V 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

TERMO DE CONTRATO: 

OBJETO: Contratação de empresa para administração, gerenciamento, emissão, 

distribuição e fornecimento de cartão vale-refeição, magnético/eletrônico (com chip), com 

senha pessoal, para recargas mensais, solicitados conforme demanda, destinado aos servidores 

da Câmara Municipal de Vargem – SP, de acordo com a Resolução 04/2016. 

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Vargem/SP. 

CONTRATADA: 

Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, o Termo acima 

identificado, e ciente do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

DE SÃO PAULO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES E 

NOTIFICADOS para acompanhar os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua 

publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e 

regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e mais o que couber. 

Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e 

decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 

Diário Oficial do Município e no Portal Nacional de Compras Públicas, iniciando-se a partir 

de então, a contagem dos prazos processuais. 

 

Vargem/SP, XXXX DE XXXX DE 2025. 

PELO CONTRATANTE: 

Dioginnys Tadeu Abreu Ferrini 

Câmara Municipal de Vargem 

CNPJ 67.991.448/0001-95 

PELO CONTRATADO: 

(Empresa Contratada) 

CNPJ 

(Procurador, Sócio ou Diretor) 

CPF 
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